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AINDA O IVA
SOBRE O IA/ISV

A decisao sobre a inclusao, ou nao,
do Imposto Automovel (IA), hoje ISV
(Imposto  Sobre Veiculos) na base
tributdvel do Imposto Sobre o Valor
Acrescentado (IVA) é da competéncia
do Tribunal de Justica da Unido
Europeia (TJUE). Com efeito, no actual
estadio da harmonizacao fiscal na UE,
a incidéncia do IVA é definida ao nivel
comunitario, dado estar ja concluida a
designada harmonizacdo comunitdria
da “estrutura” do imposto.

Até Janeiro de 2010, o TJUE nao tinha
sido ainda chamado a pronunciar-se
sobre esta matéria. Embora a Comissao
Europeia tenha dirigido ao Governo
Portugués, em Julho de 2007, um
Parecer Fundamentado - ultima fase
de um processo de infracgao, antes
da sua submissao ao Tribunal pela
Comissao -, a verdade é que este 6rgao
comunitario nunca instaurou, até a
data, qualquer accdo no TJUE, contra
o Estado Portugués, por incumprimento
do direito comunitario. E ndo era,
de resto, obrigado a fazé-lo, pois a
Comissao Europeia, nesta matéria,
actua de acordo, nomeadamente, com
o principio da “conveniéncia”, o que
significa que pode seguir a via que lhe
parecer mais adequada para resolver o
problema.

Assim, foi somente um acérdido do
nosso Supremo Tribunal Administrativo
(STA), de 27 de Janeiro de 2010,
que decidiu que esta matéria fosse
submetida ao TJUE, através do
mecanismo do “reenvio prejudicial”,
previsto no Tratado, aguardando-se que
este Tribunal se pronuncie, agora, sobre
“a forma como deve ser interpretado o
direito comunitdrio” no presente caso,
isto €, se, afinal, o IA/ISV deve ou nao
constar na base tributavel do IVA.

O TJUE, em principio, para além das
alegagdes do contribuinte portugués
que impugnou a incidéncia do IVA
sobre o ISV, tera presentes, também, as
posicoes assumidas, quer pela Comissao
Europeia, quer pelo Governo Portugués,
quer pelos restantes Estados membros,
bem como a jurisprudéncia aplicavel, e
dird como deve ser interpretado o direito
comunitario. O julgamento concreto
cabe, depois, aos tribunais portugueses.

Parece, assim, no minimo, prematura,
além de desadequada, a publicagao e
promocao, pela comunicacao social, de
um pretenso “modelo” de requerimento
de revisao do acto de liquidacao, que
ndo €, minimamente, compativel com a
dificuldade e a complexidade, técnicas,
desta matéria.

Fazemos notar, a propédsito, que, em
Junho de 2006, concordando com a
Administracao tributaria dinamarquesa,
o TJUE considerou que o “imposto de
matricula” dinamarqués nao faz parte
da base tributavel do IVA, mas, ao
invés, em acordao acabado de proferir,
considerou que o imposto que, na
Polénia, incide sobre o automével faz
parte da base tributavel do IVA.

Assim, nesta data, ndo é possivel,
sequer, antever com seguranca qual
sera o sentido da decisao do TJUE,
podendo a mesma vir a reconhecer
que o IA/ISV ndo tém caracteristicas
de imposto de matricula e, portanto,
entender que sobre eles incida o IVA,
ou, ao invés, entender que se trata de
impostos que ndo devem ser incluidos
na base tributavel do IVA, o que, e
entdo, implicard a obrigatoriedade da
alteracdo da lei nacional.
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